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“FICA INSTITUÍDO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, COMO ATRAÇÃO DE
DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL, ARTÍSTICA E
TURÍSTICA, A ENCENAÇÃO TEATRAL DA PAIXÃO DE
CRISTO REALIZADA NO MUNICÍPIO DE GRANJA/CE”.

                                                                                                         

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído como evento de destacada relevância cultural, artística e turística do Estado do
Ceará a encenação teatral da Paixão de Cristo realizada no município de Granja/CE.

Parágrafo único. O espetáculo religioso acontece anualmente durante o período da Semana Santa.

Art. 2º A encenação da Paixão de Cristo realizada no município de Granja/CE entrará para o Calendário
Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 de junho de 2019.

 

ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO
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JUSTIFICATIVA

 

A encenação teatral da Paixão de Cristo em Granja já faz parte do calendário cultural da cidade e da
região norte do Estado do Ceará, e justifica sua importância por conta da abrangência regional e,
principalmente, pelo amplo alcance social do espetáculo que conta com a participação de diversos atores
e figurantes.

O espetáculo está na sua décima terceira edição e tem crescido exponencialmente nos últimos sete anos, a
partir de quando recebeu o apoio da Prefeitura Municipal, melhorando a sua qualidade técnica, a sua
infraestrutura, e aumentando o número de espectadores, que atual e anualmente, chega a
aproximadamente dez mil ou mais.

O espetáculo acontece a céu aberto, num espaço de 1,5 km, distribuído em dez cenários onde se realizam
as suas 22 cenas, com som e iluminação de alta e moderna qualidade, que emocionam e levam às
lágrimas o privilegiado público que o segue. Para os idosos e aqueles que preferem assistir comodamente
sentados, conta-se com arquibancadas e telões de  distribuídos em todo o percurso do espetáculo.led

Trabalham no espetáculo teatral, em média, trezentas pessoas entre atores, figurantes, produtores e o
pessoal de apoio. Desse total, 85% é formado por crianças e adolescentes que na sua maioria estão em
situação de vulnerabilidade social cujo fomento artístico é fortemente intensificado durante todo o ano
através de oficinas permanentes de teatro. Os 15% restantes são jovens da comunidade local que
trabalham no projeto em benefício dos problemas sociais dos demais, como: a autoestima, o sentimento
de pertencimento, a cidadania; enfim, a valorização do indivíduo no seu grupo social, na sua comunidade.

Como parte do calendário cultural, o espetáculo atrai turistas de toda a região norte, impactando
positivamente a economia local.

Trata-se de um grande evento que se destaca no Estado do Ceará e recebe pessoas até de outros Estados
da Federação, como o Piauí e Maranhão, o que repercute positivamente no comércio, gerando circulação
de renda no município de Granja/CE.

Por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente projeto de lei à apreciação
desta Augusta Casa Legislativa.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)

2 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  11/06/2019 14:11:43  Data da assinatura:  11/06/2019 15:12:14

PLENÁRIO
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LIDO NA 63ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 363/2019, COM EMENDA MODIFICATIVA E
SUPRESSIVA N° 01/2019.

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI.

MATÉRIA: FICA INSTITUÍDO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ A ENCENAÇÃO TEATRAL DA
PAIXÃO DE CRISTO REALIZADA NO MUNICÍPIO DE GRANJA/CE.

 

 

PARECER

01.                                              Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio
no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 363/2019, com
Emenda Modificativa e Supressiva n° 01/2019, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Romeu
Aldigueri, que institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Encenação Teatral da
Paixão de Cristo, realizada no município de Granja/CE.

 

DO PROJETO

 

02.                                                      Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

Art. 1º Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a encenação teatral da
Paixão de Cristo que acontece no município de Granja/CE, realizada anualmente durante o período da
Semana Santa, em razão de sua relevância turística para a região, e do fomento a cultura, a história e a
tradição religiosa.
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Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

03.                                                      Justifica o ilustre Parlamentar que “A encenação teatral da Paixão
de Cristo em Granja já faz parte do calendário cultural da cidade e da região norte do Estado do Ceará,
e justifica sua importância por conta da abrangência regional e, principalmente, pelo amplo alcance
social do espetáculo que conta com a participação de diversos atores e figurantes.

O espetáculo está na sua décima terceira edição e tem crescido exponencialmente nos últimos sete anos,
a partir de quando recebeu o apoio da Prefeitura Municipal, melhorando a sua qualidade técnica, a sua
infraestrutura, e aumentando o número de espectadores, que atual e anualmente, chega a
aproximadamente dez mil ou mais.

O espetáculo acontece a céu aberto, num espaço de 1,5 km, distribuído em dez cenários onde se realizam
as suas 22 cenas, com som e iluminação de alta e moderna qualidade, que emocionam e levam às
lágrimas o privilegiado público que o segue. Para os idosos e aqueles que preferem assistir
comodamente sentados, conta-se com arquibancadas e telões de led distribuídos em todo o percurso do
espetáculo.

Trabalham no espetáculo teatral, em média, trezentas pessoas entre atores, figurantes, produtores e o
pessoal de apoio. Desse total, 85% é formado por crianças e adolescentes que na sua maioria estão em
situação de vulnerabilidade social cujo fomento artístico é fortemente intensificado durante todo o ano
através de oficinas permanentes de teatro. Os 15% restantes são jovens da comunidade local que
trabalham no projeto em benefício dos problemas sociais dos demais, como: a autoestima, o sentimento
de pertencimento, a cidadania; enfim, a valorização do indivíduo no seu grupo social, na sua
comunidade.

Como parte do calendário cultural, o espetáculo atrai turistas de toda a região norte, impactando
positivamente a economia local.

Trata-se de um grande evento que se destaca no Estado do Ceará e recebe pessoas até de outros Estados
da Federação, como o Piauí e Maranhão, o que repercute positivamente no comércio, gerando
circulação de renda no município de Granja/CE.

Por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente projeto de lei à apreciação
desta Augusta Casa Legislativa.”

 

ASPECTOS LEGAIS       

04.                                                      A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

05.                                                      Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in
verbis:

10 de 25



Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

06.                                                      A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

07.                                                      Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e
do Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

08.                                                  Consideramos que na Constituição Pátria são enumerados os poderes
(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes . É bem verdade que cabem aosremanescentes
Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com
a União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a
competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma,
entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

09.                                                      Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de auto-administração
decorre das normas que distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o
processo legislativo decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício
inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

10.                                                      Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis
a que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

11.                                                      Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou
residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos
legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas
alíneas).

12.                                                      Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país,
assegura autonomia aos Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na
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sua capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18,
25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

13.                                                    Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração
decorre das normas que distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o
processo legislativo decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício
inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

14.                                                 Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada
ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias
relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

15.                                                      Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, ex vi legis:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

16.                                                      No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III,
da Carta Magna Estadual:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

17.                                                      Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                                         
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

18.                                                      Observamos que a matéria em questão, ao instituir, no Calendário
Oficial de Eventos do Estado do Ceará, a Encenação Teatral da Paixão de Cristo, realizada no município
de Granja/CE, não feriu a competência de iniciativa do processo legislativo privativa do Governador

, não ofendendo,do Estado, assim como não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo
portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e
fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

19.                                                      Ante o exposto, inferimos que o presente projeto de lei se encontra
em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO
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20.                                                      Destarte, somos de  à regular tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL
da presente propositura legal, acrescida da Emenda Modificativa e Supressiva n° 01/2019, pois se
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emenda Modificativa e Supressiva nº 01/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI N° 0363/2019 DE AUTORIA DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  20/08/2019 17:27:37  Data da assinatura:  20/08/2019 17:27:43

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
20/08/2019

Destarte, somos pelo  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 0363/2019,PARECER FAVORÁVEL
conforme preceitua as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e
60, inciso I, da Carta Magna Estadual, como também os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II,
do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96). , nosso entendimento acerca da emenda nº 01, é de que a mesma deve serCONTUDO
substitutiva, conforme preceitua o art. 223, § 4º do Regimento Interno desta Augusta casa Legislativa,
vejamos:

Emenda Substitutiva é a proposição apresentada à parte de outra proposição, que tomará o nome de
substitutivo quando a alterar, substancial ou formalmente, em seu conjunto .

Certos de que esta substituição em nada irá alterar o corpo do referido projeto, pois, encontra-se
amparado no princípio da fungibilidade, porém, se faz necessária essa observância para que não se crie
precedentes acerca deste tema.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  28/08/2019 22:40:05  Data da assinatura:  28/08/2019 22:40:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/08/2019
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EMISSÃO:
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REVISÃO:
 

                                                               

40ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 28/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  05/09/2019 14:44:07  Data da assinatura:  06/09/2019 10:32:02

PLENÁRIO

DESPACHO
06/09/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29/08/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/09/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 80ª (OCTOGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/09/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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